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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 
realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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Conhecimentos Específicos 

1  

Sobre a ação penal privada, é correto afirmar que 

(A) o perdão concedido a um dos querelados não se aplicará 
necessariamente a todos os demais, mas se estende ao 
querelado que o recusar. 

(B) a queixa contra qualquer um dos autores do crime obrigará 
ao processo de todos e o Ministério Público velará pela sua 
divisibilidade. 

(C) a renúncia ao exercício do direito de queixa em relação a um 
dos autores do crime se estende a todos os demais. 

(D) o perdão não poderá ser aceito por procurador, ainda que 
possua poderes especiais. 

(E) a renúncia tácita e o perdão tácito somente serão admissíveis 
mediante prova testemunhal. 

2  

Sobre a ação penal pública, assinale a afirmativa correta. 

(A) A ação penal pública será promovida por denúncia do 
Ministério Público, mas dependerá, quando a lei o exigir, de 
requisição do Ministro da Justiça ou de representação do 
ofendido. 

(B) A representação será irretratável depois de recebida a 
denúncia. 

(C) No caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente 
por decisão judicial, extingue-se automaticamente o direito 
de representação. 

(D) Nos casos em que caiba a ação pública, qualquer pessoa 
poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, exceto se 
reincidente em crime doloso. 

(E) Não há hipótese legal de admissão do ajuizamento de ação 
penal privada nos crimes submetidos à ação penal pública. 

3  

Sobre a ação civil ex delicto, é correto afirmar que 

(A) em respeito ao princípio da independência das instâncias, 
mesmo se intentada a ação penal, o juiz da ação civil não 
poderá suspender o curso desta até o julgamento definitivo 
daquela. 

(B) uma vez fixado na sentença penal condenatória, o valor 
reparatório dos prejuízos sofridos pelo ofendido será 
definitivo, não podendo ser modificado em sede de ação civil. 

(C) se houver reconhecimento categórico da inexistência 
material do fato, a absolvição proferida no juízo criminal 
obsta a propositura de ação civil reparatória dos prejuízos 
sofridos pelo ofendido. 

(D) após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória,  
o ofendido poderá promover execução, no juízo cível, para 
fins de reparação do dano, não sendo tal direito estendido 
aos sucessores. 

(E) em nenhuma hipótese, o Ministério Público, na condição de 
órgão exclusivamente acusatório, poderá propor a ação civil 
reparatória dos prejuízos causados pelo delito. 

4  

Sobre a disciplina legal da prova no âmbito processual penal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O juiz formará sua convicção pela tarifada apreciação da 
prova produzida em contraditório judicial. 

(B) O juiz não poderá fundamentar a decisão com base exclusiva 
nos elementos informativos colhidos na investigação, ainda 
que se trate de provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas. 

(C) Com base no princípio da imparcialidade, o juiz não poderá, 
em qualquer hipótese, determinar produção probatória sem 
a concordância expressa das partes. 

(D) São inadmissíveis as provas ilícitas obtidas em violação a 
normas constitucionais ou legais, devendo ser 
desentranhadas dos autos do processo. 

(E) A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, podendo o juiz 
redistribuir o ônus probatório com base na gravidade do fato 
imputado. 

5  

Segundo o vigente Código de Processo Penal, no que diz respeito 
às provas, avalie as seguintes disposições. 

I. São inadmissíveis as provas derivadas de provas ilícitas, salvo 
quando não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e 
outras ou quando as derivadas puderem ser obtidas por fonte 
independente. 

II. Somente mediante requerimento das partes e observado o 
contraditório, o juiz poderá ordenar a produção antecipada 
de provas. 

III. O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada 
inadmissível poderá proferir a sentença. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

6  

No tocante à prisão preventiva, avalie as seguintes disposições: 

I. A prisão preventiva poderá ser decretada na fase pré-
processual ou em qualquer fase do processo penal.  

II. A prisão preventiva poderá ser decretada por requisição do 
Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou, ainda, 
por representação da autoridade policial. 

III. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 

Está correto o que se afirma em  

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 
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7  

Nos termos do vigente Código de Processo Penal, em relação à 
prisão preventiva, é correto afirmar que 

(A) somente poderá ser decretada quando houver prova cabal da 
existência do crime e de sua autoria e quando houver indícios 
do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. 

(B) a decisão que a decreta deve ser fundamentada em receio de 
perigo e na existência concreta de fatos anteriores ou 
contemporâneos à conduta praticada. 

(C) é legalmente admissível sua decretação quando o fato 
investigado envolver violência doméstica contra a mulher, 
desde que haja concordância da vítima. 

(D) é legalmente admissível sua decretação quando houver 
dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não 
fornecer elementos suficientes para esclarecê-la. 

(E) é legalmente admissível sua decretação como decorrência 
imediata da apresentação ou recebimento de denúncia. 

8  

Acerca das prisões cautelares previstas na legislação vigente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A decisão que decretar a prisão preventiva será sempre 
motivada, dispensada a fundamentação quando se tratar de 
mera substituição da prisão por outra medida cautelar. 

(B) A fundamentação da decretação da prisão cautelar poderá 
ser limitada à indicação do dispositivo ou ao ato normativo 
em que se baseia a medida, por necessário respeito ao 
segredo de justiça. 

(C) O juiz pode empregar conceitos jurídicos indeterminados na 
decisão que decreta a prisão cautelar, desde que não 
explicite o motivo de sua incidência no caso concreto a fim de 
resguardar o sigilo da investigação. 

(D) Na decretação da prisão cautelar, em respeito à estrutura 
hierárquica constitucionalmente estabelecida, o juiz pode 
limitar-se a invocar, como razão de decidir, precedente ou 
enunciado de súmula dos Tribunais Superiores. 

(E) Na decretação da prisão cautelar, o juiz não pode deixar de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente 
invocado pela parte sem demonstrar a existência de distinção 
no caso em julgamento ou a superação do entendimento. 

9  

Acerca das prisões cautelares previstas na legislação vigente, 
analise as seguintes disposições: 

I. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a 
prisão cautelar, uma vez verificada a insubsistência de 
motivos para sua manutenção. 

II. A prisão domiciliar consiste no recolhimento do indiciado ou 
acusado em sua residência, só podendo ausentar-se por 
motivo de saúde, comunicado ao juiz no prazo de 24 horas. 

III. O juiz deverá revisar mensalmente a necessidade de 
manutenção da prisão preventiva, mediante decisão 
fundamentada, sob pena de ilegalidade da constrição. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

10  

Acerca das medidas cautelares diversas da prisão, nos termos da 
legislação vigente, avalie se as afirmações a seguir são 
verdadeiras (V) ou falsas (F). 

I. A proibição de ausentar-se do país será implementada com a 
comunicação feita pelo juiz às autoridades encarregadas de 
fiscalizar as saídas do território nacional, não podendo 
implicar na apreensão do passaporte. 

II. A suspensão do exercício de função pública ou de atividade 
de natureza econômica ou financeira deverá ser aplicada de 
maneira fundamentada, sendo imprescindível a 
demonstração do justo receio de sua utilização para a prática 
de infrações penais. 

III. O recolhimento domiciliar poderá abranger qualquer dia ou 
período deste, desde que o investigado ou acusado não tenha 
residência e trabalho fixos. 

As afirmações são, respectivamente, 

(A) V – V – V. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – F. 

(D) F – V – V. 

(E) F – F – F. 

11  

Em relação à aplicação da lei penal no tempo, é correto afirmar 
que 

(A) a lei penal mais branda não retroage no caso de crime 
permanente ou continuado. 

(B) a lei penal posterior, benéfica para o réu, não pode ser 
aplicada se o processo já estiver na fase de execução da 
condenação. 

(C) a lei penal superveniente mais rigorosa retroage apenas em 
caso de reincidência. 

(D) a lei penal posterior retroage desde que seja benéfica para o 
réu, mesmo já tendo sido prolatada a decisão condenatória 
transitada em julgado. 

(E) a lei penal temporária ou excepcional sempre será revogada 
pela legislação posterior. 

12  

Arão foi denunciado em ação penal na qual lhe foi imputada a 
prática de conduta típica prevista em lei temporária. 

Considerando que foi ultrapassado o prazo de vigência da 
mencionada lei, assinale a opção correta segundo o disposto no 
Código Penal. 

(A) A conduta deixa de ser punível, exceto se houve danos 
causados a terceiros. 

(B) A pena permanece aplicável, porém, de maneira atenuada. 

(C) A nova legislação impõe a abolição da imputabilidade. 

(D) A conduta permanece incriminada e punível. 

(E) A conduta praticada é fulminada pela prescrição. 

13  

Segundo a vigente legislação, os crimes contra o patrimônio da 
União Federal ficam sujeitos à lei brasileira, ainda que cometidos 
no estrangeiro. 

Essa norma é fundamentada no 

(A) Princípio da atividade. 

(B) Princípio de taxatividade. 

(C) Princípio da ultratividade. 

(D) Princípio da excepcionalidade. 

(E) Princípio da extraterritorialidade. 
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14  

O conceito de imputabilidade abrange um conjunto de requisitos 
que conferem ao indivíduo a capacidade para que lhe possa ser 
atribuída responsabilidade por comportamento legalmente 
definido como infração penal. 

Nos termos da legislação vigente, pode-se afirmar corretamente 
que não exclui a imputabilidade 

(A) o desenvolvimento mental incompleto ou retardado. 

(B) a embriaguez completa proveniente de caso fortuito. 

(C) a menoridade. 

(D) a emoção ou a paixão. 

(E) a doença mental. 

15  

No Brasil, o gênero “infrações penais” é subdividido em duas 
espécies: os crimes ou delitos (expressões sinônimas) e as 
contravenções penais. Uma diferença entre tais categorias é 
baseada na consequência punitiva da lesão causada ao 
ordenamento jurídico. 

Destarte, nos termos da legislação vigente, em relação às 
contravenções, assinale a afirmativa correta. 

(A) É aplicável apenas a pena de multa. 

(B) São aplicáveis as penas de reclusão e detenção.  

(C) São aplicáveis as penas de prisão simples e multa, alternativa 
ou cumulativamente. 

(D) São aplicáveis as penas de detenção e multa. 

(E) São aplicáveis as penas de reclusão e multa. 

16  

No concurso de pessoas, uma pluralidade de agentes colabora 
para a consecução da empreitada delitiva coletiva. 

Nesse contexto, um requisito essencial da coautoria é 

(A) a inimputabilidade de pelo menos um dos agentes. 

(B) a existência de liame subjetivo entre os agentes. 

(C) a intervenção conjunta dos agentes em todas as fases do iter 
criminis. 

(D) o desconhecimento mútuo do dolo colateral. 

(E) a ausência de domínio finalístico do fato por qualquer um dos 
agentes. 

17  

Acerca do crime de lavagem de ativos (Lei nº 9.613/98), assinale 
a afirmativa correta. 

(A) A extinção da punibilidade pela prescrição dos crimes 
antecedentes implica na atipicidade do fato em relação à 
lavagem de ativos. 

(B) O cometimento do crime de lavagem de ativos divide-se nas 
etapas de colocação (placement), dissimulação (layering) e 
integração (integration), exigindo-se legalmente, para fins de 
consumação, a conclusão sucessiva de todas elas. 

(C) A condenação por crime de lavagem de ativos implicará na 
perda, sempre em favor da União Federal, dos bens, direitos 
e valores objetos de ocultação ou dissimulação. 

(D) A existência de indícios da prática do crime que antecede a 
lavagem de ativos não autoriza por si só a instauração de 
inquérito policial para apurar a ocorrência deste delito, sendo 
necessária a prévia condenação dos acusados pelo ilícito 
antecedente. 

(E) Para fins de caracterização do crime de lavagem de ativos, é 
prescindível a comprovação da intervenção do agente 
acusado de lavagem no delito que gerou os bens ora 
ocultados ou dissimulados. 

18  

Nos termos da legislação vigente, em relação ao concurso de 
pessoas, pode-se afirmar corretamente que 

(A) se a participação for de menor importância, a pena pode ser 
diminuída de um décimo. 

(B) se algum dos concorrentes quis participar de crime menos 
grave, ser-lhe-á diminuída a pena pela metade. 

(C) se a participação for de menor importância, a pena será 
excluída. 

(D) exceto quando forem elementares do tipo, as circunstâncias 
e condições de caráter pessoal não se comunicam a todos os 
colaboradores da empreitada criminosa. 

(E) o ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio à prática de 
delito são puníveis, ainda que não haja tentativa. 

19  

Acerca dos recursos no processo penal, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O juiz não pode reconhecer, de ofício, a impropriedade do 
recurso interposto pela parte, sob pena de nulidade por 
violação do dever de imparcialidade. 

(B) Os recursos serão voluntários, excetuando-se os casos 
legalmente previstos em que deverão ser interpostos, de 
ofício, pelo juiz. 

(C) O Ministério Público poderá desistir de recurso que haja 
interposto, desde que o faça por escrito e mediante 
fundamentação adequada. 

(D) Não se admitirá recurso da parte que não tiver interesse na 
reforma ou modificação da decisão, exceto para resguardar 
direito de terceiro incapaz. 

(E) Não sabendo ou não podendo o réu assinar o nome, o juiz 
poderá determinar o processamento do recurso, 
dispensando-se a assinatura do termo de interposição. 

20  

No que diz respeito à sentença no processo penal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A sentença deverá conter apenas os motivos de fato e de 
direito que fundamentam a decisão, dispensando-se a 
identificação das partes, a exposição dos argumentos 
suscitados e dos artigos de lei aplicáveis. 

(B) Sob pena de nulidade por violação ao dever de 
imparcialidade, é vedado ao juiz atribuir definição jurídica 
diversa ao fato descrito na denúncia ou queixa. 

(C) É legalmente cabível o pedido para que o juiz declare a 
sentença com o objetivo de sanar eventual obscuridade, 
ambiguidade, contradição ou omissão. 

(D) Uma vez encerrada a instrução probatória, o Ministério 
Público não poderá aditar a denúncia ou queixa, ainda que 
entenda cabível nova definição jurídica do fato descrito na 
denúncia. 

(E) Nos crimes de ação pública, o juiz não poderá proferir 
sentença condenatória se o Ministério Público opinou pela 
absolvição, podendo, no entanto, aplicar medida de 
segurança. 
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21  

Acerca dos crimes contra o sistema financeiro nacional, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Na fixação da pena de multa, o limite a que se refere o 
Código Penal pode ser estendido até o décuplo. 

(B) O crime de gestão fraudulenta de instituição financeira 
admite a modalidade culposa. 

(C) Não há distinção relevante entre gestão fraudulenta e 
temerária, eis que a legislação estabelece penas idênticas em 
abstrato. 

(D) O indivíduo que contrata, em instituição financeira oficial, 
financiamento vinculado à compra de máquina para sua 
fábrica e utiliza a quantia para viajar ao exterior pratica fato 
atípico, desde que quite as prestações devidas. 

(E) A responsabilidade penal dos administradores de instituição 
financeira é objetiva, haja vista seu poder genérico de 
comando exercido sobre a corporação. 

22  

No que diz respeito ao chamado Estatuto do Desarmamento  
(Lei nº 10.826/2003), analise as disposições a seguir. 

I. O ato de disparar arma de fogo em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela, configura 
contravenção penal, sendo punível desde que essa conduta 
não tenha como finalidade a prática de outra infração penal. 

II. É punível com pena de 3 a 6 anos de reclusão, além de multa, 
o agente que presta serviço a policiais para fins de recarregar 
ou reciclar, sem autorização legal, munição, mesmo se 
utilizada em atividades de segurança pública. 

III. É isento de pena o agente que oferece e entrega uma pistola 
9 mm a agente policial disfarçado em operação de 
importação, mesmo que a transação seja desprovida de 
autorização da autoridade competente. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

23  

Acerca dos crimes contra o mercado de capitais previstos na  
Lei nº 6.385/76, assinale a afirmativa correta. 

(A) Desde que ainda não tenha sido divulgada publicamente, é 
isenta de pena a utilização de informação relevante capaz de 
propiciar vantagem em negociação de valores mobiliários. 

(B) A execução de operações simuladas destinadas a elevar, 
manter ou baixar a cotação ou o volume negociado de um 
valor mobiliário somente é punível se tiver o fim explícito de 
obter lucro para si. 

(C) Configura infração penal a prestação da assessoria para 
investimentos no mercado de valores mobiliários sem 
autorização da autoridade competente quando assim exigido 
por lei ou regulamento, exceto se a atividade é realizada 
gratuitamente. 

(D) As multas cominadas para os crimes de manipulação de 
mercado e de uso indevido de informação privilegiada 
deverão ser aplicadas em razão do dano provocado ou da 
vantagem ilícita auferida pelo agente. 

(E) O agente que repassa informação sigilosa relativa a fato 
relevante a que tenha tido acesso em razão de cargo ou 
posição que ocupe em entidade emissora de valores 
mobiliários comete o crime de violação de segredo 
profissional. 

24  

No que diz respeito à interceptação de comunicações telefônicas, 
disciplinada nos termos da Lei nº 9.296/1996, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A disciplina legal da interceptação de comunicações 
telefônicas não se aplica à interceptação do fluxo de 
comunicações em sistemas de informática e telemática. 

(B) É admissível a interceptação de comunicações telefônicas 
quando o fato investigado constituir infração penal punida 
com reclusão ou detenção, além de multa. 

(C) Sob pena de nulidade, a interceptação de comunicações 
telefônicas demanda a descrição, com clareza, da situação 
objeto da investigação, sendo imprescindível indicação e 
qualificação dos alvos investigados. 

(D) É admissível a interceptação de comunicações telefônicas 
quando o fato investigado for considerado crime hediondo, 
ainda que a prova possa ser também produzida ou reforçada 
por outros meios disponíveis. 

(E) A interceptação das comunicações telefônicas poderá ser 
determinada por meio requerimento da autoridade policial, 
na investigação criminal, ou do representante do Ministério 
Público, na investigação criminal e na instrução processual 
penal. 

25  

Acerca dos crimes hediondos, analise as disposições a seguir. 

I. Somente os crimes consumados definidos em lei são 
considerados hediondos, descabendo ao magistrado estender 
o rol legal. 

II. Os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia, graça, 
indulto, suspensão condicional da pena e livramento 
condicional.  

III. Em caso de condenação, o juiz decidirá fundamentadamente 
se o réu poderá apelar em liberdade. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I, II e III. 

26  

Nos termos da vigente Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006), 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Não configura conduta típica o plantio de vegetais dos quais 
possam ser extraídas ou produzidas drogas, desde que 
exclusivamente para fins medicinais ou científicos. 

(B) Não é punível o ato de oferecer droga a terceiro para 
consumo doméstico conjunto, desde que eventualmente, em 
pequena quantidade e sem objetivo de lucro. 

(C) O porte desautorizado de drogas em pequena quantidade 
para uso pessoal não é crime equiparado a hediondo, exceto 
se houver suspeita de envolvimento do agente com 
organização criminosa. 

(D) Consideram-se drogas as substâncias capazes de causar 
dependência, assim exclusivamente especificadas em lei ou 
mesmo em listas editadas pelo Poder Executivo da União 
Federal. 

(E) O porte desautorizado de drogas para uso pessoal é punível 
criminalmente com advertência sobre os efeitos das drogas, 
prisão simples e medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo. 
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Peçanha, guarda municipal, efetuou a prisão em flagrante de 
Fábio pela prática do crime de tráfico de drogas, uma vez que 
este portava grande quantidade de maconha. Fábio foi conduzido 
à sede da Prefeitura e, lá chegando, Peçanha cobriu a cabeça de 
Fábio com um saco plástico, jurando-o de morte e asfixiando-o 
com o objetivo de obter a confissão. Ronald, chefe imediato de 
Peçanha, apenas presenciou os fatos, mas nada ordenou e sequer 
tocou em Fábio. 

Considerando a situação hipotética narrada, é correto afirmar 
que 

(A) Peçanha praticou o crime de tortura e Ronald praticou 
conduta atípica, pois não há previsão legal do crime de 
tortura cometido por omissão. 

(B) Peçanha e Ronald praticaram o crime de tortura, o primeiro 
por ação e o segundo por omissão. 

(C) Peçanha praticou o crime de lesão corporal e Ronald é 
partícipe por omissão. 

(D) Peçanha praticou os crimes de ameaça e constrangimento 
ilegal, enquanto Ronald praticou o crime de prevaricação. 

(E) ambos praticaram, em concurso de agentes, os crimes de 
lesão corporal e ameaça. 

28  

Acerca do crime de abuso de autoridade, analise as seguintes 
disposições: 

I. Pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade 
qualquer agente público, servidor ou não, da administração 
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
Território, exceto membros dos Tribunais de Contas. 

II. Para fins de caracterização do crime de abuso de autoridade, 
é considerado agente público aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 
de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função em órgão ou entidade da administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
Território. 

III. Os crimes de abuso de autoridade estão sujeitos à ação penal 
pública incondicionada, sendo, contudo, admitido o 
ajuizamento de ação penal privada se a denúncia não for 
ajuizada no prazo de 6 (seis) meses. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) I, II e III. 

29  

No que diz respeito aos crimes resultantes de preconceito de raça 
ou cor, assinale a afirmativa correta. 

(A) Além dos indivíduos pertencentes à determinada raça, os 
índios, os judeus e os nacionais de outros países podem ser 
sujeitos passivos dos crimes decorrentes de preconceito 
definidos pela Lei nº 7.716/1989. 

(B) O chamado preconceito recreativo pode ser praticado, por 
exemplo, por meio de injúria racial proferida por ator 
comediante durante uma apresentação de teatro, sendo 
punível com pena aumentada de 1/3 (um terço) até a 
metade. 

(C) A fabricação de emblema que utilize a cruz suástica ou 
gamada configura crime, ainda que não haja finalidade de 
divulgação do nazismo. 

(D) A incitação de discriminação ou preconceito religioso é 
punível com pena atenuada desde que não ocorra na 
presença da vítima, mas apenas virtualmente, por exemplo, 
por meio de publicação em rede social. 

(E) Os crimes de preconceito racial terão as penas aumentadas 
quando praticados por funcionário público, ressalvado o 
exercício de suas funções. 

30  

No que diz respeito à investigação criminal, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, o inquérito policial não poderá ser iniciado 
sem ela. 

(B) Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da 
existência de infração penal em que caiba ação pública 
poderá comunicá-la, estritamente por escrito, à autoridade 
policial que, verificada a procedência das informações, 
determinará a instauração de inquérito. 

(C) Não cabe recurso em face do despacho que indeferir o 
requerimento de instauração de inquérito policial, podendo o 
interessado, contudo, notificar o fato ao Ministério Público. 

(D) Por não ser um instrumento cuja elaboração prévia é 
obrigatória, o teor do inquérito policial pode não acompanhar 
a denúncia ou a queixa, mesmo que sirva de base para uma 
ou outra. 

(E) As peças do inquérito policial serão sempre reduzidas a termo 
escrito ou datilografadas, exceto se, por conveniência da 
instrução, a autoridade policial determinar a manutenção 
sigilosa em autos apartados a serem apresentados 
exclusivamente ao juízo. 
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Acerca do tratamento dispensado pelo legislador ao crime 
organizado, analise as disposições a seguir. 

I. Em processos ou procedimentos que tenham por objeto 
crimes praticados por organizações criminosas, o juiz poderá 
decidir pela formação de órgão jurisdicional colegiado para a 
prática de qualquer ato processual, inclusive a prolação de 
sentença. 

II. Considera-se organização criminosa a associação de  
4 (quatro) ou mais pessoas, estruturalmente ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, com objetivo de obter 
vantagem mediante prática de infrações penais cujas penas 
máximas sejam iguais ou superiores a 4 (quatro) anos. 

III. Em caso de celebração de acordo de colaboração premiada, 
considerando a relevância da cooperação prestada, o 
Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, 
nos autos do inquérito policial, poderão requerer ou 
representar ao juiz a concessão de perdão judicial ao 
colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto 
na proposta inicial. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

32  

Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente  
(Lei nº 8.069/90), assinale a afirmativa correta. 

(A) Considera-se ato infracional a conduta descrita legalmente 
como infração penal, abrangendo, portanto, crimes e 
contravenções penais. 

(B) A liberdade assistida será adotada subsidiariamente como 
consequência da prática de ato infracional análoga à infração 
penal, com o fim de acompanhamento, auxílio e orientação 
da criança ou adolescente. 

(C) A liberdade da criança ou do adolescente poderá ser restrita 
somente por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente. 

(D) A internação não poderá ser determinada antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória. 

(E) Para os efeitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, deve 
ser considerada a idade do adolescente à data da sentença 
condenatória por ato infracional. 

33  

Em 24/05/2022, foi promulgada a Lei nº 14.344, que se tornou 
popularmente conhecida como “Lei Henry Borel”, em referência 
ao menino de 4 anos que faleceu, em 2021, como consequência 
de hemorragia causada por espancamento sofrido no 
apartamento em que morava com a mãe e o padrasto, no Rio de 
Janeiro. 

Acerca da violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente, assinale a afirmativa correta segundo a legislação 
vigente. 

(A) A criança e o adolescente gozam dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem qualquer distinção em 
relação a pessoas adultas. 

(B) O sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
que são vítimas ou testemunhas de violência estende-se 
obrigatoriamente às vítimas e testemunhas de violência que 
tenham entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade. 

(C) Na hipótese de revelação espontânea da violência, a criança e 
o adolescente não serão chamados a confirmar os fatos a fim 
de evitar a revitimização. 

(D) O depoimento especial da criança ou do adolescente será 
realizado, sempre que possível, mais de uma vez a fim de 
garantir a ampla defesa do investigado. 

(E) Configura violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente qualquer ação ou omissão que lhe cause 
sofrimento físico ou psicológico, inclusive no âmbito de 
relação doméstica e familiar, na qual o agressor conviva com 
a vítima, independentemente de coabitação. 

34  

No que diz respeito à violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos da chamada Lei Maria da Penha  
(Lei nº 11.340/2006), assinale a afirmativa correta. 

(A) Configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
sofrimento físico ou psicológico, inclusive em qualquer 
relação íntima de afeto, na qual o agressor coabite 
necessariamente com a ofendida. 

(B) Para fins de caracterização da violência doméstica, as 
relações pessoais são especificamente protegidas quando 
decorrerem do casamento ou da união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar 
constitucionalmente reconhecida. 

(C) Se houver risco à vida, à integridade física ou psicológica da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, o 
agressor será imediatamente afastado do lar pelo próprio 
policial, quando o Município não for sede de comarca e não 
houver delegado disponível no momento da denúncia. 

(D) Nas ações penais públicas condicionadas à representação da 
mulher em casos de violência doméstica ou familiar, somente 
será admitida a renúncia à representação após o recebimento 
da denúncia e após ser ouvido o Ministério Público. 

(E) Nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
é permitida a aplicação das penas restritivas de direitos, 
inclusive o fornecimento de cesta básica ou prestação 
pecuniária em favor da vítima. 
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Para pagar dívidas contraídas em seu cartão de crédito, Daniel 
resolveu vender um de seus rins por R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
O rim seria retirado na clínica de Josué, médico habituado a 
realizar transplantes de órgãos. O rim seria transplantado para o 
corpo de Samuel, que aceitou pagar o valor. Depois da retirada 
do órgão, Josué pediu a Tião para guardá-lo por apenas um dia 
em sua geladeira, a fim de ludibriar a fiscalização sanitária, que 
agendara uma visita à clínica. O valor ajustado não chegou a ser 
pago. 

Diante de tal situação hipotética e da legislação vigente, assinale 
a afirmativa correta. 

(A) Daniel praticou fato atípico, pois agiu em estado de 
inexigibilidade de conduta diversa. 

(B) Samuel está isento de pena, pois não chegou a efetuar o 
pagamento do valor ajustado e não coagiu os demais 
agentes. 

(C) Apenas Daniel praticou o crime de remoção de órgão do 
corpo de pessoa viva em desacordo com as disposições legais, 
pois era médico e tinha ciência do caráter criminoso de seu 
comportamento. 

(D) Tião praticou conduta atípica, pois não teve contato com os 
demais agentes e apenas guardou o órgão a pedido de Josué, 
sem nada solicitar ou receber em contrapartida.  

(E) A comercialização de órgãos é proscrita sob pena de 
responsabilização criminal, mas a disposição gratuita de 
órgãos, post mortem ou mesmo em vida, é permitida para 
fins de transplante e tratamento, observadas as condições 
legais. 

36  

Acerca do combate ao terrorismo, assinale a afirmativa correta, 
segundo a legislação vigente. 

(A) Configura crime de terrorismo a conduta individual ou 
coletiva em manifestações de qualquer espécie, desde que 
direcionado a causar ou promover terror social ou 
generalizado, expondo a perigo as pessoas, o patrimônio,  
a paz pública ou a incolumidade pública. 

(B) Configura crime de terrorismo o uso ou a ameaça do uso de 
explosivos, capazes de promover destruição em massa por 
razões de xenofobia ou preconceito de raça, cor, etnia e 
religião, cometido com a finalidade de provocar terror social. 

(C) Os atos preparatórios do crime de terrorismo são puníveis 
com a mesma pena do delito consumado, desde que 
caracterizado o propósito inequívoco de causar terror social 
ou generalizado. 

(D) O recrutamento de indivíduos que viajem para país distinto 
daquele de sua residência ou nacionalidade com o propósito 
inequívoco de praticar o crime de terrorismo é punível, desde 
que a exposição concreta de terceiros a perigo chegue pelo 
menos a ser tentada. 

(E) Considera-se que o crime de terrorismo é praticado em face 
do interesse supraindividual, razão pela qual sua investigação 
cabe prioritariamente à Polícia Judiciária dos Estados e do 
Distrito Federal. 

37  

Acerca do crime de genocídio definido na Lei nº 2.889/56, analise 
as disposições a seguir. 

I. Configura crime de genocídio a adoção de medidas 
destinadas a impedir nascimentos no seio de grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso com a intenção de destruí-lo, no 
todo ou em parte. 

II. O crime de genocídio não será considerado crime político 
para efeitos de extradição. 

III. Configura crime de genocídio a submissão, ainda que culposa, 
de grupo nacional, étnico, racial ou religioso a condições de 
existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total 
ou parcial. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

38  

No que diz respeito aos aspectos penais e processuais penais da 
Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Não se concederá asilo a quem tenha cometido crime de 
genocídio, crime contra a humanidade, crime de guerra ou 
crime de agressão, nos termos do Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional, ressalvada a possibilidade de 
concessão de indulto pelo Congresso Nacional. 

(B) A condenação com sentença transitada em julgado relativa à 
prática de qualquer infração penal, dolosa ou culposa, poderá 
dar causa à expulsão, desde que passível de pena privativa de 
liberdade. 

(C) A extradição configura medida de cooperação internacional 
entre o Estado brasileiro e outro Estado pela qual se concede 
ou solicita a entrega de pessoa sobre quem recaia, 
exclusivamente, condenação criminal definitiva. 

(D) Não se concederá a extradição quando o extraditando estiver 
sendo investigado em inquérito policial formalmente 
instaurado. 

(E) O processamento da expulsão em caso de prática de crime 
comum não prejudicará a progressão de regime, o 
cumprimento da pena, a suspensão condicional do processo 
ou a concessão de quaisquer benefícios concedidos em 
igualdade de condições ao nacional brasileiro. 
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Acerca dos crimes relacionados ao uso de embriões humanos, 
assinale a afirmativa correta, segundo a legislação vigente. 

(A) É penalmente atípica a utilização, para fins de pesquisa e 
terapia, de células-tronco embrionárias obtidas de embriões 
humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados 
no respectivo procedimento, desde que atendidas as 
condições legais, entre elas, o consentimento dos genitores. 

(B) Não configura crime a promoção ou intermediação da 
compra e venda de células-tronco embrionárias obtidas de 
embriões humanos produzidos por fertilização in vitro, desde 
que a atividade seja supervisionada por médico especializado. 

(C) É penalmente atípica a clonagem humana para fins 
exclusivamente terapêuticos, sendo vedada a comercialização 
de embriões sem autorização da autoridade sanitária 
competente. 

(D) O descarte de organismos geneticamente modificados no 
meio ambiente em desacordo com as normas estabelecidas 
pela autoridade competente configura fato penalmente 
atípico, porém, sujeito a sanções administrativas. 

(E) É permitida a prática de engenharia genética em célula 
germinal humana, zigoto humano ou embrião humano, desde 
que a atividade seja exercida, sob regime contratual, junto a 
entidades acadêmicas ou científicas. 

40  

No que diz respeito à proteção legal disponibilizada às vítimas e 
testemunhas ameaçadas, analise as disposições a seguir. 

I. A concessão de proteção às vítimas e testemunhas 
ameaçadas levará em conta a gravidade da coação ou da 
ameaça à sua integridade física ou psicológica, a dificuldade 
de preveni-las ou reprimi-las pelos meios convencionais e a 
sua importância para a produção da prova no caso concreto. 

II. A proteção estatal se estenderá, em qualquer hipótese, ao 
cônjuge ou companheiro, ascendentes, descendentes e 
dependentes que tenham convivência habitual com a vítima 
ou testemunha ameaçada. 

III. As medidas de proteção requeridas por vítimas ou 
testemunhas de crimes que estejam coagidas ou expostas à 
grave ameaça em razão de colaborarem com a investigação 
ou processo criminal serão prestadas pela União Federal, 
pelos Estados e pelo Distrito Federal, no âmbito de suas 
respectivas competências. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

41  

Acerca dos princípios reitores do processo penal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Como corolário do princípio da ampla defesa, é direito do 
defensor, no interesse do representado, ter acesso a todos 
elementos de prova, já documentados ou não, no 
procedimento investigatório conduzido pela polícia judiciária. 

(B) O princípio do juiz natural inviabiliza que a pena cumprida no 
estrangeiro exclua ou reduza a pena a ser cumprida no Brasil, 
ainda que se trate do mesmo fato criminoso. 

(C) Embora não seja absoluto, o princípio da identidade física 
consiste no mandamento de que o juiz que presidiu a 
instrução deverá, a princípio, proferir a sentença. 

(D) Como decorrência do princípio do contraditório, pode-se 
afirmar que tanto a falta de defesa quanto sua deficiência 
ensejam a nulidade absoluta do processo, 
independentemente da prova de prejuízo para o réu. 

(E) Embora vigente o princípio de que ninguém é obrigado a 
produzir prova contra si mesmo, o exercício do direito de 
permanecer em silêncio não impede que o juiz considere esta 
circunstância em prejuízo do réu na sentença. 

42  

No que diz respeito ao direito de representação em caso de 
infrações penais sujeitas à ação penal pública condicionada, 
assinale a afirmativa correta, segundo a legislação vigente. 

(A) O direito de representação poderá ser exercido, 
pessoalmente ou por procurador com poderes especiais, 
mediante declaração, escrita ou oral, feita ao juiz, ao órgão 
do Ministério Público ou à autoridade policial. 

(B) O direito de representação poderá ser exercido apenas por 
declaração escrita formulada perante a autoridade judicial. 

(C) O direito de representação poderá ser exercido, 
exclusivamente, por declaração escrita e juramentada 
formulada perante o Ministério Público. 

(D) O direito de representação poderá ser exercido apenas 
pessoalmente pelo ofendido. 

(E) O direito de representação poderá ser exercido apenas por 
meio de advogado com poderes especiais. 

43  

Acerca da transferência e inclusão de presos em 
estabelecimentos penais federais, segundo a legislação vigente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Serão incluídos em estabelecimentos penais federais de 
segurança máxima aqueles para quem a medida se justifique, 
em atendimento ao interesse da segurança pública ou do 
próprio preso, desde que haja condenação transitada em 
julgado e reconhecida periculosidade. 

(B) A inclusão em estabelecimento penal federal de segurança 
máxima ocorrerá em atendimento ao interesse da segurança 
pública, sendo destinado a presos condenados à pena 
privativa de liberdade em regime fechado ou semiaberto. 

(C) São legitimados para requerer a transferência do preso para 
estabelecimentos penais federais apenas o juízo de origem da 
ação penal e o Ministério Público. 

(D) No processo de transferência de presos para 
estabelecimentos penais federais, serão ouvidos a defesa e o 
Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) que 
necessariamente indicará o estabelecimento adequado. 

(E) A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de 
segurança máxima será excepcional e sempre por prazo 
determinado, ainda que prorrogável por períodos de até  
3 (três) anos, se persistirem os motivos que justificaram a 
transferência. 
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No que diz respeito à execução penal, assinale a afirmativa 
correta, segundo a legislação vigente. 

(A) Ainda que a sentença condenatória tenha transitado em 
julgado, cabe ao juízo criminal prolator da sentença a 
aplicação de lei mais benéfica, posteriormente editada. 

(B) O poder disciplinar no curso da execução da pena privativa de 
liberdade somente será exercido pela autoridade judiciária, 
sob o crivo do contraditório e mediante manifestação do 
Ministério Público. 

(C) O regime disciplinar diferenciado somente é aplicável aos 
presos condenados, nacionais ou estrangeiros. 

(D) O direito do preso de manter correspondência com pessoas 
externas ao cárcere pode ser suspenso ou restrito por ato 
motivado do diretor do estabelecimento penal. 

(E) A remição consiste no deferimento do cumprimento de pena 
em regime semiaberto, após já ter sido cumprido um terço da 
pena em regime fechado. 

45  

No que diz respeito aos Juizados Especiais Criminais regidos pela 
Lei nº 9.099/95, assinale a afirmativa correta. 

(A) Na reunião de processos decorrentes da aplicação das regras 
de conexão e continência perante o juízo comum ou o 
tribunal do júri, não incidem os institutos da transação penal 
e da composição dos danos civis. 

(B) A suspensão condicional do processo será revogada se, no 
curso do prazo fixado, o beneficiário vier a ser processado por 
outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a 
reparação do dano. 

(C) Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo 
apenas os crimes aos quais a lei comine pena máxima não 
superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa. 

(D) A prática de atos processuais em outras comarcas deverá ser 
solicitada por escrito mediante expedição de carta precatória. 

(E) Da decisão de rejeição da denúncia ou queixa e da sentença, 
caberá recurso em sentido estrito, que poderá ser julgado por 
turma composta de três Juízes em exercício no primeiro grau 
de jurisdição. 

46  

Acerca das nulidades no processo penal, analise as disposições a 
seguir. 

I. A nulidade causada por ilegitimidade do representante da 
parte poderá ser a todo tempo sanada mediante ratificação 
dos atos processuais. 

II. A nulidade de ato praticado no curso do inquérito policial, 
causada por inobservância das regras territoriais de 
atribuição da autoridade policial, invalida a ação penal, desde 
que a matéria seja suscitada até as alegações finais. 

III. O princípio pas de nullité sans grief consiste no mandamento 
de que não há nulidade que favoreça a quem lhe deu causa, 
pois ninguém pode ser beneficiado por sua própria torpeza 
ou ineficiência. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) III. 

(C) I e III. 

(D) I. 

(E) II e III. 

 

47  

Maria, 37 anos, órfã materna, foi mantida em cárcere privado 
desde os 9 anos de idade por Firmino, seu genitor. Durante todos 
esses anos, ela foi estuprada pelo pai e concebeu cinco filhas, que 
também passaram a ser vítimas de abusos sexuais. Certo dia, 
cansada dos tormentos que sofrera, Maria, aproveitando-se da 
distração do abusador, desferiu-lhe golpes de machado na região 
da cabeça, provocando-lhe o óbito. 

Do ponto de vista do estudo da vitimologia, seguindo os 
ensinamentos de Benjamin Mendelsohn, a vítima do homicídio 
pode ser classificada como 

(A) completamente inocente. 

(B) menos culpada que o delinquente. 

(C) tão culpada quanto o delinquente. 

(D) mais culpada que o delinquente. 

(E) única culpada. 

48  

O Sargento José, policial militar, inconformado com os horários 
da jornada de trabalho, fez contato pessoal com seu superior 
hierárquico, o Tenente Marcos, Chefe de Seção, objetivando 
conseguir ajustes na escala e obter mais folgas mensais. Diante 
da recusa do oficial em atender sua demanda naquele momento, 
o Sargento proferiu, em voz alta e com o dedo em riste, palavras 
desrespeitosas em face do Tenente. O fato foi presenciado pelo 
Cabo Fernando. 

Nos termos do Código Penal Militar, é correto afirmar que 

(A) se condenado, José poderá fazer jus ao benefício do 
livramento condicional. 

(B) a pena cominada em abstrato é de detenção, de seis meses a 
dois anos. 

(C) a prescrição do crime praticado por José ocorrerá em 2 (dois) 
anos. 

(D) por ter sido cometido o crime em face de Oficial, há causa de 
aumento de pena em um terço. 

(E) a suspensão condicional da pena não se aplica ao crime 
cometido por José. 

49  

Mateus, cabo do Exército Brasileiro, regularmente notificado 
como testemunha de um processo que tramita na Justiça Militar, 
deixou de comparecer à oitiva, no lugar, dia e hora designados. 

Considerando o que prevê o Código de Processo Penal Militar, é 
correto afirmar que 

(A) o comparecimento da testemunha é obrigatório, em 
qualquer circunstância. 

(B) havendo recusa ou resistência à condução por parte da 
testemunha, o juiz poderá impor-lhe prisão de até dez dias. 

(C) não é cabível a condução coercitiva em caso de testemunha 
militar. 

(D) poderá ser aplicada multa na quantia de um vigésimo a um 
décimo do salário mínimo. 

(E) a testemunha ausente poderá ser responsabilizada pelo 
crime de descumprimento de ordem. 
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50  

Acerca do Tribunal Penal Internacional (TPI), criado pelo Estatuto 
de Roma, e de sua relevante missão no cenário internacional, é 
correto afirmar que o TPI 

(A) é um órgão autônomo da Organização das Nações Unidas 
sem personalidade jurídica internacional. 

(B) somente pode exercer os seus poderes e suas funções no 
território dos Estados que são partes do Estatuto de Roma. 

(C) somente terá competência relativamente aos crimes 
cometidos após a entrada em vigor do Estatuto de Roma, 
ainda que se trate de crimes de genocídio e contra a 
humanidade. 

(D) não terá jurisdição sobre pessoas que, à data da alegada 
prática do crime, não tenham ainda completado 21 (vinte e 
um) anos de idade. 

(E) não poderá solicitar de ofício a produção de provas. 

51  

Patrício, policial civil, no exercício das suas funções e durante o 
seu turno de serviço, ao tomar conhecimento de um crime de 
estupro de vulnerável ocorrido em uma comunidade rural, 
acessou o Sistema que gerencia a tramitação dos Inquéritos 
Policiais da Corporação e divulgou os fatos em um perfil de rede 
social que publica notícias policiais, com o fim de obter 
engajamento e monetização da página. Com isso, revelou fato de 
que teve ciência em razão das atribuições do cargo e que deveria 
permanecer em segredo. No decorrer das investigações, após 
autorização judicial, soube-se que o perfil havia sido registrado 
com os dados pessoais do agente público. 

À luz da Lei nº 8.429/92, que versa sobre as sanções aplicáveis 
em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, é 
correto afirmar que 

(A) para que tal ato configure improbidade administrativa, é 
necessário comprovar que, em sua conduta funcional, 
Patrício tinha por fim obter proveito ou benefício indevido 
para si ou para outra pessoa ou entidade. 

(B) o enquadramento da conduta funcional de Patrício como ato 
de improbidade administrativa independe da demonstração 
objetiva da prática de ilegalidade no exercício da função 
pública. 

(C) para ser passível de sancionamento, tal ato de improbidade 
por parte de Patrício prescinde de lesividade ao bem jurídico 
tutelado. 

(D) a ação para a aplicação da sanção por improbidade 
administrativa a Patrício prescreve em 5 (cinco) anos, 
contados a partir da ocorrência do fato. 

(E) Patrício estará sujeito, por tal ato de improbidade 
administrativa, à perda da função pública e ao pagamento de 
multa civil de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da 
remuneração por ele percebida. 

52  

Nos termos da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 (Lei dos 
Crimes de Responsabilidade), constitui crime de responsabilidade 
contra a existência política da União 

(A) impedir por violência, ameaça ou corrupção, o livre exercício 
do voto. 

(B) violar a imunidade dos embaixadores ou ministros 
estrangeiros acreditados no país. 

(C) incitar militares à desobediência à lei ou à infração à 
disciplina. 

(D) intervir em negócios peculiares aos Estados ou aos 
Municípios com desobediência às normas constitucionais. 

(E) permitir que força estrangeira transite pelo território do país 
ou nele permaneça quando a isso se oponha o Congresso 
Nacional. 

53  

João, Deputado Federal, responde a processo disciplinar perante 
o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (CEDP). A sua defesa, 
após analisar os termos da representação apresentada em seu 
desfavor, entendeu que deveria produzir prova testemunhal.  
A produção da prova, no entanto, foi negada sob o argumento de 
que não havia nenhuma circunstância fática que demandasse 
esclarecimento, considerando o teor da prova documental, e o 
processo disciplinar foi tido como concluído. 

Considerando os termos dessa narrativa, é correto afirmar que 

(A) pode ser interposto recurso, com efeito suspensivo, à Mesa, 
que decidirá em cinco dias, limitada a análise à observância 
das normas regimentais. 

(B) as deliberações da CEDP são irrecorríveis, mas nada impede 
que João argua a nulidade do parecer que venha a ser 
elaborado, em razão do descumprimento das normas 
regimentais. 

(C) é cabível a interposição de recurso, com efeito suspensivo, à 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que se 
pronunciará exclusivamente sobre os vícios apontados. 

(D) é cabível a apresentação de questão de ordem ao Plenário, 
por ocasião da votação do parecer apresentado pela CEDP, o 
qual configura questão prejudicial ao exame do mérito. 

(E) cabe apenas pedido de reconsideração, a ser apreciado pelo 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, que somente 
reformará a decisão pela maioria absoluta dos seus membros. 

54  

Maria, servidora recém-empossada da Câmara dos Deputados, 
questionou suas colegas em relação à possibilidade, ou não, de 
comissões da Câmara realizarem investigações. Joana defendeu 
que comissões permanentes não tinham essa incumbência. Ana, 
por sua vez, afirmou que há uma comissão temporária à qual essa 
incumbência é expressamente atribuída. Por fim, Antônia 
sustentou que o fato de uma comissão estar autorizada a realizar 
investigação não indica, necessariamente, que possui poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais. 

Após analisar as opiniões das colegas, Maria concluiu 
corretamente que 

(A) todas estão certas. 

(B) apenas Ana está certa. 

(C) apenas Joana está certa. 

(D) apenas Ana e Antônia estão certas. 

(E) apenas Joana e Antônia estão certas. 
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55  

Maria, Deputada Federal, com participação ativa na política 
estadual, divulgou, em seu informativo eletrônico mensal, notícia 
da prática de crime contra a Administração Pública em seu Estado 
de origem. 

Por se sentirem atingidos em sua honra, os gestores, cuja 
identidade seria facilmente conhecida a partir da narrativa de 
Maria, consultaram um advogado em relação à possibilidade de 
responsabilizá-la pelo ilícito praticado em detrimento de sua 
honra, sendo-lhes corretamente esclarecido que 

(A) Maria não pode ser responsabilizada na situação descrita na 
narrativa, em razão da incidência da cláusula de imunidade 
material. 

(B) Maria somente poderia ser responsabilizada caso fosse 
demonstrado que o crime atingiu bens ou interesses da 
União, o que não consta da narrativa. 

(C) a responsabilização de Maria é possível, considerando o seu 
envolvimento na política estadual e os evidentes benefícios 
que obteria com a notícia que veiculou. 

(D) Maria não pode ser responsabilizada por palavras, opiniões e 
críticas exaradas no curso do mandato, com abstração de sua 
essência e dos respectivos destinatários. 

(E) a não responsabilização de Maria, com base na sua 
imunidade material, está associada ao caráter oficial do 
informativo, tornando-se possível caso seja particular. 

56  

João, Maria, Joana e Antônio, todos Deputados Federais 
vinculados ao Partido Político Alfa, almejavam integrar o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (CEDP). João responde a 
processo disciplinar por ato incompatível com o decoro 
parlamentar. Maria foi condenada em processo criminal, em 
sentença recorrível proferida por Juiz de Direito. Joana está no 
exercício do mandato na condição de suplente convocada em 
substituição ao titular. Por fim, Antônio sofrera, na legislatura, a 
penalidade disciplinar de censura verbal. 

Considerando a situação de cada um desses Deputados Federais, 
é correto afirmar que 

(A) todos podem integrar o CEDP. 

(B) apenas Joana pode integrar o CEDP. 

(C) apenas Antônio pode integrar o CEDP. 

(D) apenas João e Joana podem integrar o CEDP. 

(E) apenas João e Maria podem integrar o CEDP. 

57  

O líder do Partido Político Beta entende que João, Maria e 
Antônio, Deputados Federais, praticaram atos no exercício do 
mandato que afrontavam o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. João teria afrontado os deveres fundamentais do 
Deputado. Maria, por sua vez, teria celebrado acordo que tinha 
por objeto a posse do suplente, condicionado à prática de atos 
contrários aos deveres éticos dos Deputados. Antônio, por fim, 
teria revelado o conteúdo de debates que uma Comissão tinha 
resolvido que deveriam ficar secretos. 

Ao analisar se essas condutas poderiam culminar com a perda do 
mandato dos respectivos parlamentares, o líder do Partido 
Político Beta concluiu corretamente que 

(A) todos poderiam perdê-lo. 

(B) apenas Maria poderia perdê-lo. 

(C) apenas Antônio poderia perdê-lo. 

(D) apenas João e Maria poderiam perdê-lo. 

(E) apenas João e Antônio poderiam perdê-lo. 

58  

Analise a seguinte situação hipotética: 

No âmbito da Câmara dos Deputados, foi praticado um crime, o 
que resultou na prisão em flagrante do respectivo autor.  
Em razão do ocorrido, foi instaurado inquérito, presidido pelo 
Corregedor substituto, o qual designou o escrivão. Após a sua 
conclusão, o inquérito foi enviado à autoridade competente. 

Considerando a disciplina estabelecida no Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, é correto afirmar que 

(A) o crime foi praticado por um Deputado Federal, e o inquérito 
foi encaminhado ao Ministério Público. 

(B) o escrivão é funcionário estável da Câmara, e o inquérito foi 
encaminhado à autoridade judiciária competente. 

(C) o crime foi praticado por um Deputado Federal, e o escrivão é 
um integrante da Polícia da Câmara, designado pelo 
respectivo Diretor. 

(D) o inquérito foi presidido por autoridade incompetente, pois 
deveria sê-lo pelo Deputado Federal investido na função de 
Diretor de Serviços de Segurança. 

(E) o crime foi praticado por pessoa que não se encontra 
investida no mandato de Deputado Federal, e o inquérito foi 
encaminhado ao Ministério Público. 

59  

O líder do Partido Político Alfa foi informado de que um 
Deputado Federal filiado ao partido, e que integrava o Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar, perdera o mandato neste 
colegiado. 

Considerando a sistemática estabelecida no Código de Ética e 
Decoro Parlamentar, o referido líder concluiu corretamente que 

(A) ocorreu o término do mandato eletivo, a renúncia ou o 
falecimento do Deputado Federal. 

(B) o Deputado Federal pode ter deixado de comparecer a cinco 
reuniões consecutivas, salvo motivo de força maior 
justificado por escrito. 

(C) a perda foi declarada pelo Presidente da Câmara dos 
Deputados, após a regular tramitação de processo 
administrativo, no qual foi assegurada a ampla defesa. 

(D) pode ter sido instaurado, em detrimento do Deputado 
Federal, processo disciplinar no âmbito do Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar, com prova inequívoca da acusação. 

(E) o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar deliberou, pela 
maioria absoluta dos seus membros, a decretação da perda 
do mandato, em razão de desídia na atuação funcional. 
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60  

Em razão de uma série de circunstancialismos que se 
apresentaram no território brasileiro, envolvendo tensão com 
alguns países fronteiriços, começou a se disseminar a informação 
de que Deputados Federais poderiam vir a ser incorporados às 
Forças Armadas. 

Considerando os balizamentos estabelecidos pelas normas afetas 
à temática, é possível concluir que 

(A) apenas os Deputados Federais que sejam militares podem ser 
incorporados, o que pode ocorrer em tempo de paz ou em 
tempo de guerra, sendo necessária licença da Câmara dos 
Deputados. 

(B) os Deputados Federais, militares ou não, podem vir a ser 
incorporados, o que pressupõe a existência de declaração de 
guerra e licença da Câmara dos Deputados. 

(C) somente os Deputados Federais que sejam militares podem 
ser incorporados, o que ocorrerá independentemente de 
licença da Câmara dos Deputados. 

(D) os Deputados Federais podem ser incorporados à Forças 
Armadas, o que sempre depende de prévia licença da Câmara 
dos Deputados. 

(E) os Deputados Federais, a exemplo dos Senadores, não podem 
ser incorporados enquanto permanecerem no exercício do 
mandato. 

61  

Determinada Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) criada no 
âmbito da Câmara dos Deputados concluiu os seus trabalhos e 
encaminhou o respectivo relatório ao Ministério Público do 
Estado Alfa, considerando a natureza da matéria investigada e o 
local onde ocorreram os respectivos fatos. A Presidência da 
Câmara dos Deputados, no entanto, observou que, apesar do 
decurso de trinta dias desde o referido encaminhamento, a 
instituição destinatária não encaminhou qualquer informação a 
respeito das providências adotadas ou mesmo justificativa para a 
omissão. 

À luz dos termos dessa narrativa e do disposto na ordem jurídica, 
é correto afirmar que 

(A) caberia à Chefia do Ministério Público do Estado Alfa 
acompanhar o processo ou procedimento instaurado a partir 
do relatório da CPI e encaminhar as informações necessárias. 

(B) o Presidente da Câmara dos Deputados deve utilizar o seu 
poder de requisição, de modo que a omissão seja suprida, 
além de novas informações serem encaminhadas a cada seis 
meses. 

(C) ínsito na prioridade de tramitação do processo ou 
procedimento instaurado a partir do relatório da CPI, está o 
dever de comunicar as providências adotadas. 

(D) o membro do Ministério Público com atribuição, que recebeu 
o relatório, está sujeito a sanções administrativas, civis e 
penais, conforme o caso, em razão da omissão. 

(E) não existe a obrigação, do órgão do Ministério Público com 
atribuição, de encaminhar informações no prazo indicado na 
narrativa. 

62  

Foi instaurada Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), no 
âmbito da Câmara dos Deputados, com o objetivo de analisar os 
critérios que têm sido utilizados na aprovação da escolha dos 
chefes de missão diplomática de caráter permanente. 
Considerando as circunstâncias afetas ao objeto da investigação, 
havendo fundada suspeita da prática de ato ilícito, a CPI 
determinou, em decisão sigilosa e devidamente fundamentada, a 
interceptação da comunicação telefônica dos agentes públicos 
João e Maria. Por fim, decidiu convocar Pedro para depor, o qual 
não tinha nenhum vínculo com a Administração Pública. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, em relação 
à narrativa acima, que ela 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação à convocação 
de Pedro. 

(C) somente apresenta irregularidade em relação à determinação 
de interceptação telefônica. 

(D) somente apresenta irregularidade em relação ao objeto e à 
determinação de interceptação telefônica. 

(E) somente apresenta irregularidade em relação à determinação 
de interceptação telefônica e à convocação de Pedro. 

63  

João, Deputado Federal, praticou ato atentatório ao decoro 
parlamentar, o que levou Maria, cidadã, a formular requerimento 
de representação à Mesa da Câmara dos Deputados, pleiteando 
que fosse decretada a perda do mandato do referido 
parlamentar. Depois da instauração e conclusão do respectivo 
procedimento, a Mesa encaminhou a representação ao Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar. Apresentada a defesa no âmbito 
deste Conselho, o relator da matéria procedeu às diligências e  
à instrução probatória que entendia serem necessárias no prazo 
improrrogável de quarenta dias úteis, findos os quais proferiu o 
seu parecer no prazo de quinze dias úteis, acompanhado de 
projeto de resolução destinado à declaração de perda do 
mandato. 

À luz do Código de Ética e Decoro Parlamentar, é correto afirmar 
que a narrativa 

(A) não apresenta irregularidade alguma. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação ao prazo. 

(C) somente apresenta irregularidade em relação à autora da 
representação. 

(D) somente apresenta irregularidade em relação à apresentação 
do projeto de resolução. 

(E) somente apresenta irregularidade em relação ao órgão que 
recebeu a representação. 
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João, vereador no Município Delta, entendia que o Vice-
Presidente da República (VPR) teria praticado crime de 
responsabilidade. Ao analisar a questão à luz do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, João concluiu que 

I. ele próprio pode subscrever a denúncia, o que independe de 
muitas formalidades, a exemplo do reconhecimento de firma; 

II. a denúncia deve ser acompanhada de documentos que a 
comprovem ou de declaração da impossibilidade de 
apresentá-los, indicando-se o local onde possam ser 
apresentados; 

III. após o recebimento da denúncia, o VPR será notificado para 
manifestar-se, se assim o desejar, no prazo de dez sessões; 

IV. a denúncia será apreciada por Comissão Especial eleita, que 
emitirá parecer. 

Conforme o Regimento Interno da Câmara dos Deputados,  
em relação às conclusões de João, é correto afirmar que 

(A) todas estão certas. 

(B) apenas as conclusões I e III estão certas. 

(C) apenas as conclusões II e IV estão certas. 

(D) apenas as conclusões I, II e III estão certas. 

(E) apenas as conclusões II, III e IV estão certas. 

65  

Pedro, Deputado Federal no curso de seu mandato, sofreu duas 
penalidades disciplinares relacionadas ao descumprimento dos 
deveres fundamentais do Deputado e já respondia a outro 
processo disciplinar. Preocupado com o uso político dessas 
informações na eleição que se avizinhava, na qual tentaria a 
recondução ao cargo de Deputado Federal, analisou o teor das 
normas vigentes com o objetivo de verificar quem poderia ter 
acesso às referidas informações. 

Ao fim da análise, Pedro concluiu corretamente que 

(A) tanto as informações concernentes às penalidades recebidas 
como aquelas relativas aos processos em curso devem ficar à 
disposição dos cidadãos. 

(B) apenas o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar pode ter 
acesso às informações concernentes às penalidades recebidas 
e àquelas relativas aos processos em curso. 

(C) na medida em que as informações descritas na narrativa se 
enquadram no plano da intimidade de Pedro, o acesso por 
terceiros, que não os órgãos internos com atribuição, 
pressupõe autorização judicial. 

(D) qualquer Deputado Federal, partido político com 
representação na Câmara dos Deputados ou órgão dessa 
Casa Legislativa pode ter acesso às informações concernentes 
às penalidades recebidas, não os cidadãos. 

(E) somente as informações concernentes às penalidades 
aplicadas, não aos processos em curso, devem ser tornadas 
públicas, na internet ou em outras redes de comunicação 
similares, podendo, ainda, ser solicitadas à Mesa. 
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João, Deputado Federal, por divergir do posicionamento de 
Pedro, também Deputado Federal, nas votações realizadas no 
Plenário da Câmara dos Deputados, ofendeu a integridade física 
do colega, o que foi objeto de repulsa generalizada por parte dos 
demais Deputados. 

Nesse caso, após o trâmite regular do processo administrativo, e 
restando comprovada a prática da referida conduta, é correto 
afirmar que João deve sofrer a sanção de 

(A) censura escrita, a ser aplicada pela Mesa. 

(B) perda do mandato, conforme decisão do Plenário. 

(C) supressão de prerrogativas regimentais, conforme decisão da 
Mesa. 

(D) suspensão do exercício do mandato, conforme decisão do 
Plenário. 

(E) censura verbal, a ser aplicada pelo Presidente da Câmara dos 
Deputados. 
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Em determinada legislatura, o Procurador-Geral da República 
(PGR) estava munido de provas de que o Presidente da República 
(PR) teria praticado crime comum. Um estagiário, ao analisar o 
procedimento estabelecido no Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados para que seja instaurado processo criminal em face do 
referido agente público, concluiu que, entre outras medidas 
procedimentais: 

I. a solicitação de autorização, encaminhada pelo PGR, será 
recebida pelo Presidente da Câmara dos Deputados; 

II. o PR será notificado e o expediente será despachado à 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC); 

III. se devido à aprovação do parecer da CCJC, por dois terços 
dos membros da Câmara dos Deputados, a acusação for 
considerada admitida, será autorizada a instauração do 
processo. 

Conforme às normas regimentais, em relação às conclusões do 
estagiário, é correto afirmar que 

(A) todas estão erradas. 

(B) apenas a conclusão I está certa. 

(C) apenas a conclusão III está certa. 

(D) apenas as conclusões I e II estão certas. 

(E) apenas as conclusões II e III estão certas. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONCURSO PÚBLICO 2023 FGV CONHECIMENTO 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO – ÁREA XXII  TIPO  BRANCA – PÁGINA 15 

 

68  

Maria, Deputada Federal, tomou conhecimento de que seria 
submetida à votação do Plenário da Câmara dos Deputados uma 
proposição que envolvia direta e especificamente os seus 
interesses patrimoniais. 

Por tal razão, consultou as normas de regência em relação ao 
procedimento que deveria adotar em situações dessa natureza, 
tendo concluído corretamente que 

(A) na medida em que ela exerce uma atividade essencialmente 
política, não há que se falar em conflito de interesses na 
situação descrita na narrativa, sendo possível que ela vote. 

(B) apesar da presença do conflito de interesses, ela somente 
estaria impedida de votar nas deliberações das comissões, 
considerando o quórum de instalação e de votação. 

(C) ao se iniciar a apreciação da matéria, ela deve apresentar à 
Mesa declaração de impedimento para votar, que será 
autuada, sendo-lhe entregue o respectivo recibo. 

(D) ela deve suscitar questão de ordem, no dia da votação, assim 
que a proposição for anunciada pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados, e externar o seu impedimento. 

(E) tão logo publicada a pauta, ela deve protocolizar, junto à 
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar, a sua declaração de 
impedimento para votar na situação descrita. 
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João, Deputado Federal filiado ao Partido Político Alfa, foi 
denunciado perante o Supremo Tribunal Federal por ter 
praticado o crime de corrupção, consistente na solicitação de 
vantagem em dinheiro para votar de modo favorável a 
determinada proposição legislativa. Apesar de João ser 
peremptório em relação à sua inocência, o diretório nacional do 
Partido Político Beta iniciou estudos com o objetivo de obter a 
decretação da perda do mandato desse parlamentar no âmbito 
da Câmara dos Deputados. 

Ao fim de seus estudos, o diretório nacional do Partido Político 
Beta concluiu corretamente que, à luz da situação descrita, 

(A) como a conduta imputada a João caracteriza quebra de 
decoro parlamentar, a decisão sobre a perda do mandato não 
está condicionada à sobrevinda da condenação criminal e ao 
seu trânsito em julgado. 

(B) a deliberação da Câmara dos Deputados, a respeito da perda 
do mandato de João, será desnecessária se, a depender da 
pena aplicada, esse for um efeito da condenação criminal 
transitada em julgado. 

(C) somente a condenação criminal transitada em julgada 
acarretará a perda do mandato de João, o que decorre da 
presunção de inocência e do caráter vinculante da decisão 
judicial. 

(D) a perda do mandato do Deputado Federal, incluindo a 
situação descrita na narrativa, sempre está condicionada à 
decisão da Câmara dos Deputados, tomada por maioria 
absoluta. 

(E) com a sobrevinda da condenação criminal e do seu trânsito 
em julgado, caberá à Mesa da Câmara dos Deputados 
declarar a perda do mandato. 
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Em determinado contexto histórico, foi identificado o risco de 
grupos armados estrangeiros, classificados como terroristas, 
virem a invadir o território nacional, o que ensejaria a decretação 
do estado de sítio. Temerosos de sofrer restrições em suas 
imunidades caso esta medida extrema fosse decretada, alguns 
Deputados Federais se reuniram para discutir se o risco poderia 
vir a se concretizar. 

Ao fim de suas reflexões, os Deputados Federais concluíram 
corretamente que, nas circunstâncias indicadas, 

(A) as imunidades não podem ser restringidas, já que são 
atributos do Poder Legislativo. 

(B) as imunidades deixam de subsistir caso o estado de sítio 
perdure por mais de 60 (sessenta) dias. 

(C) somente são suspensas as imunidades previstas no decreto 
do Presidente da República, devidamente aprovado pelo 
Congresso Nacional. 

(D) as imunidades podem ser suspensas, em relação a quaisquer 
atos praticados pelos Deputados Federais, pelo voto de dois 
terços dos membros da Casa Legislativa. 

(E) a suspensão das imunidades, além do quórum qualificado de 
decisão, exige que sejam incompatíveis com o estado de sítio, 
e somente alcança os atos praticados fora do recinto do 
Congresso Nacional.  
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